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TERMO DE REFERÊNCN
PROCESSO ADM! N ISTRATIVO Ne OOOO1.202409 12/OOO1-O4

1. DAS CONDrçOES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1. Contratação de empresa especializada na execução de serviço de trânsporte
sanitário de pacientes dos municípios consorciados em atendimento das
necessidades do Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale Curu -
CISVALE., conforme condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumento.
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Loca(âo de 01 (um) veiculo tipo Micro
Ônibus com 32 (trintâ ê duas) poltronâs,
sendo 31 pãrâ pâssâgeiaos e 1 do
motorista, rêclináveis em tecido, ar
condicionado. lataria e mecânica em
bom estâdo, com no máximo 10 (dez)

, |lii,,Í,i.,'T .ifi,i!"1"r" 13§l'":J rz.o Mêi 34.466.6t 413.600.04

' veí.Lrlo por <ontâ da CONÍRATADÀ, l

, dêstinàdo ão s€rviço de trànsportê |

sanitário de paaientes dos município5
con§oíciados em atendimentos no Cêntío

: de Espêcialidades odontológicôs Daôilo
: Dalmo da Rocha Coírêia em Caucaia.

i-ôá'iãô-ije 01 (um) vêículo tipo Micro ônibus 
-éôÂi3íiiiintá 

e duai) poltronas, send'o 31 para'paiiàgeiros e 1 clo motorista,
reclináveis em têcido. ar condicionado, lataria e mecánicâ em bom estado, com no máximo 10 {dez) anos de uso, incluindo
motoristâ, combustível, e manutençáo total do veículo por conta da CONÍRATAOA, destinado ao serviço de taànsporte sanitário
de pacientes dos municÍpios consorclados em atendlmêntos no Centro de Especialldades Odontológlcas Danllo Oalmo da Rocha
CoÍÍeia em Caucaia.

Locaçáo de 01 (um) veículo tlpo Ml(Ío
Ônibus com 32 (Lrinta e duâs) poltronâs,
sendo ft para passôqêiros e 1 do
motoÍista, ieclináveis 

-em tecido, ar
condicionado, Iatôria e mecânica em bom

' êstado, com no máximo 10 (dê2) anos
de !so, incluindo motorista, combustivel '2 e manutençâo totôl do vêÍculo por conla 12.0 Mês 34.466,67 413.600,04
dô CONTRÂTADA, destinado ao seÍviço
de transporte sanitário de paciêntes dos
muôicipios consorciados em
àtendimêntos no Centío de
Especlalidades Odontológicas Dr.l
Raimundo Fialho em São Gôírçàlo do
Amàíante.

Locôcáo de 01 (um) veículo tipo MicÍo Ônibus com 32 (rricta e duas) poltíonas, sêndo 31 paÍa passageiros e 1 do motorista,
reclináveis em têaido, ar cond,cíonado, lôtàÍiâ e mecânica em bom estàdo, com no má)(amo 10 (dez) ônos de uso, incluindo
motorista, combustível e manutenção totàl do veículo por contà da CONÍRATADA, dêstinado ao serviço de tÍansporte sanitátio
dê pacientes dos municÍpaos consoÍciadôs em atendimentos no Centro de Especialidades Odontológicas Dí. Rôimundo Fialho em
t'"ro*'"[.1ô"râI;:Titm) 

veícuro tipo van rom 12.0 Mes 27.366.67 i28.400.04
15 (quinzê) poltronês rêclináveis em
tecido, âr condicionado, lataria e
mêcánica em bom estàdo, (om no
máximo 08 {oito) anos de uso, incluindo
motoristà, rombustívêl e manutenção
total do veículo por contã da
CONTRÂTADA, desünado ao seíviço de i

transporte sanitário de pacientes dos
municípios consoÍclados em
atendimentôs no Centro de
Espêci.lidades Odontológicas Dr.
Raimundo Fiàlho em 5áo Gonçalo do

§
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Amaíântê.
Locação de 01 (um) vêículo tipo Vãn com 15 (quinzê) polVonas íecli.ávêis em têcido, âí condicionado, IataÍia e mecânica eín
bom estâdo, com Íio máximo 08 (oito) anos de uso, incluindo motonsta, combustível e manutenção total do veículo por contê da
COI.JTRATADÂ, destinado ao s€rviço de tÍansporte sanitárlo de pacientes dos municiplos consorciados em atêndimentos no
centÍo de Especialidades odontológicàs Dr. Raimundo Fialho êm Sâo Gonçâlo do Amarânte

Locôçáo de 01 (um) Veícllo ZERO
OUILOMETRO; Tipo Utilitário, modelo ê
ano (oíle,'!tê, Motoí Mín,mo l.a,
Combúsl'vêl Flei( (Gasoliôay'Àl(ool);
Càpà.idâde Míni11à 07 (Serê) tLgàresi
D'reção Hiorául'(aj Ar Cono cionddo:
Cámbio manualj com tooos oí
equipamen[os de seql"ràn(ô obrigà(dflor
de fábr câ, incluindo motorista e
manutenção total do veículo, por conta
dô CONTRATADA destinado ao
atendimênto dâs dernandâs nâ Sede
Adm nistràtiva do ClSVÀLÊ.

12.0 l l'4ês 12.5 t6.61 150.920,04

I
Locaçã ode 01 (um) Veí.ulo ZERO QUILOMETRO; Tipo Utilitário, modelo e ano corrente, MotoÍ Mínimo 1,4 Combustív el Flex
(Gasoli .ool); Cãpa(idadê f4ínima 07 lsete) Lugares; Direçáo HrdÍáuljca: Ar Condicionâdo; Câmbao manuâl; com todos os
equipamentos dê sêgurônça obrigatórios de fábricô, lncluindo motorista e manutençào total do veiculo, por conta da
COIVTRATADA destinado ao atendimento das demandôs na Sede Ádministralivô do ClsvalE.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1,.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo
105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.5. As rotas serão de acordo com a planilha abaixo:

scguoda-ferâ - Paraipaba

- Paracuru

CEO - Ceoúo do sspociâlidâd€s
Odonlológ.i€as Dr. Rail1lulüo Fiàlho (CÊo sÃtj

.,ONÇALO)

Terça-feira * São Gonçalo do Amarante (Sertão)

- Apuiarés

- São Luís do Curu
Quana-Íei.a Pentecoste
Quinta-feirà - Paraipaba

- Paracuru

- São Gonçalo do Amarante (Praia)

- General Sampaio

- Apuiarés

Diâ

Segu! a-feira - Caucaia CEO - Cento de Espedalidades
odoDtolóBicar DiutilÍ, Dalmo dÀ RoLàa CoÍtea (CEo

CAUCAIA)- Caucaia
Qurne.Íeird - Itapajé
Quinlalpira - Itapajé
Sexta-Íeira - Tejuçuoca

nu. ruscl lürltprlo PontGs ne 16t6!;
Fonc/F.r: ( 15, t342-2767 C
rHü.c lrYülc.(c.ooY.br

CGrtÍo; C.ur!1.-CE; cÉ p: Él.5OO.L5(l
Í{PJí ilF) ns 12.768.83§/Ooo1.rB
E.môll i:son!o rÍ lo( lr Yàlct8 sm.ll.39m

ns.51

Diâ Desúro final

DlsriDo linâl
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1.6. Característica dos veículos

1.6.1. Os veÍculos correspondentes aos itens 01,02 e 03 deverão possuir no
máximo 10 (dez) ano de uso, devendo, ainda, apresentar excelente estado de
conservação, obedecer às disposiçôes do Código de Trânsito Brasileiro e
normatização dos órgãos de trânsito quanto aos equipamentos obrigatórios e
documentos exigíveis ou que venham a ser exigidos e serão submetidos a uma
vistoria pelo Consórcio Público de SaÚde lnterfederativo do Vale Curu - CISVALE
para a devida comprovação.

a) Estar em perfeitas condiçóes de saúde;
b) Ter idade superior a 2L (vinte e um) anos;
c) Ser habitado na categoria correspondente ao veÍculo dirigido;
d) não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser

reincidente em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses.

1.8. Da prestação dos serviços:

1.8.2. Os motoristas designados pelo CONTRATANTE para prestar os serviços,
deverão ter categoria de habilitação na categoria do veículo dirigido.

1.8.3. O licitante vencedor deverá prestar serviços adequados ao pleno
conhecimento dos pacientes/ beneficiários transportados, conforme estabelecido
pela minuta do contrato em anexo a este termo, respeitando rigorosamente os
trechos do itinerário e de modo a satisfazer as condições de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua

Ru. rurcl S.mprlo Pont.t n! 15t5!; CantÍo; Clucllt-CE; CEp: 5l.600-lBO
FonG/F.r: (!5r rtíZ-2r67 CXPJ(itF) ne 11.761.t33/OOO1-75
ürx.Glrvllc.ce.oov,br Ê-mrll: cgnrorcloclrv.lcôgrnall'com

e
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1.6.2. O veículo correspondente ao item 04 deverá ser zero km (novo), náo
podendo ser sublocado, obedecer às disposiçôes do Código de Trânsito Brasileiro e
normatização dos órgãos de trânsito quanto aos equipamentos obrigatórios e

documentos exigíveis ou que venham a ser exigidos e serão submetidos a uma
vistoria pelo Consórcio Público de SaÚde lnterfederativo do Vale Curu - CISVALE
para a devida comprovação.

1.7. Exigência para os condutores:

1.7.1. Os motoristas dos veículos afetos à execução do serviço deverão ser
habilitados em conformidade com a categoria do veículo em termo de
determinação do DENATRAN e do Código Nacional de Trânsito devendo satisfazer
os seguintes requisitos:

1.8.1. Serão de responsabilidade do licitante vencedor todos os encargos com
a manutenção dos veículos, todas as despesas com a adequação dos veículos com
as disposiçôes legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenc iá rios,
isentando integralmente o Consórcio Público de Saúde lnterfedêrativo do Vale Curu
- CISVALE.
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prestação, devendo para tanto, procurar modernizar seus veículos, e mantê-los em
bom estado de conservação, bem como realizar as obrigaçôes que lhe competem.

1.9. Da vistoria:

1.9.1. Todos os veículos deverão ser submetidos a uma vistoria pelo
Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale Curu - CISVALE para a devida
comprovação das exigências do Edital , cuja convocação se dará no ato do
encerramento da disputa, onde for apurado o vencedor.

1.9.2. O prazo para apresentaçâo dos veículos e documentos solicitados pela
vistoria é de 03 (três) dias úteis, com exceção do veículo do item 4, ao qual o
licitante detentor da melhor proposta de preço deverá em 5 (cinco) dias úteis
apresentar o comprovante de compra do veículo zero quilometro e constitui
requisito essencial para a assinatura do termo contratual caso os veículos sejam
aprovados.

1.9.3. Para a vistoria deverão ser apresentados além dos veículos:

a) DUT dos veículos no nome da empresa licitante;
b) Licença de tráÍego do veículo expedida pelo DETRAN;
c) Relatório de frota expedido pelo DETRAN e Laudo Técnico de Vistoria
do Veículos.
d) lndicação dos motoristas acompanhado dos documentos de
habilitação para cada veículo.

1.9.4. O não cumprimento da apresentação dos veículos e da entrega da
documentação, dentro dos prazos estabelecidos, acarretará d esclassificaçã o, sendo
convocado a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação.

1.9.5. A CONTRATADA arcará com todas as despesas alusivas ao
combustível, lubrificantes dos veículos dos itens 01,02 e 03 com exceção ao
itêm 04,

1.9.6. A CONTRATADA arcará com todas as despesas alusivas à manutençáo
total e aos motoristas de todos os veículos que não terão nenhum vínculo
empregatício com o CONTRATANTE.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAçÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAçAO DO PRODUTO

n.r. luâcl §rtttprlo pêntêt n9 1596!i Clntro; Câ!<rl!-CE; CEP: 6l,5OO-r.5O
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3.1. A descriçâo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4.2. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO COrurRerUAl
5.1. O prazo de execuçào dos serviços será de de L2 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o
contratado deverá comunicar as razÕes respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
11.5 da Lei no 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5'do art.
LL5 da Lei ns 14.133, de 2021).

6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentaçáo do plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferiçáo dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre
outros.

nsr ruscl Srmp.lo Pontcr ns l59Gl; Ctntro; Crut.lr-CEi CEP: gL.5OO-1lO
FonG/Frx: {85l tlir2-2r6, Ctlpr(irF} ne 12.758.838.1OOO1-7E
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nq 14.133, de
2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos observados;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possãm inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do aft.22 do Decreto ne 1L.246, de 20221.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à
renovação tempêstiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaçóes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da admlnistração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

Ru. lulcl S.mprlo FontGa l!! l5a6li Ctntro; Càsc.l!-CEi CEP: 51.600-llO
?o,nclF.r. í15l 1142-276, c Pr(irF) ne 11.758.Ê3i/ooo1-75
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6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;
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anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigaçôes assumidôs pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsa bilização para fins de aplicaçáo de sançôes, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogaçáo contratual.

6.LL. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçôes sobre a
consecuçáo dos objetivos que tenham justificado a contratação ê eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administraçâo, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitaçâo mediante termo detalhado.
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6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

7, DOS CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
7.L. Os serviços seráo recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
paga mento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela AdministÍação durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidaçâo, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçôes decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei ns 14.133, de2O2\.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

7.1L. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profission a I pela
perfeita execução do contrato.
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por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133, de
2021..

1.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeÇa a participação em licitação, no

âmbito do órgáo ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedorês ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por êscrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.L5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados
normalmênte, até que se decida pela rescisão do contrato, cêso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponÍvel no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).

7 .L7. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal no 1"4.1-33 de 1o de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

Fls.
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
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7. L9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementat ne 123, de 2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tríbutário favorecido previsto na referida Lei
Com p lementa r.

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtençâo do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § ls do art. 145 da lei
Federal ns 14.133/21".

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÁO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregáo, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçáo Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçâo ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-
brlempreendedor;
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7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus ad min istradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREUME ne
77, de L8 de março de 2020.

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nq 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidáo ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2q do art. 40 do Decreto ns 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove
a qualificaçâo como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165
da lnstrução Normativa RFB no 971, de 13 de novembro de 2009.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Socia! e Trãbalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPj) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procu radoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN),

sfcRrrARIA DA sAt'Df,
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8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
admin istrad o res;
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reÍerênte a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas adminístrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procu radora-Gera I da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçáo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ne 5.452, de 10 de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Mu nicipa li Distrital
rêlativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.20. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne
L23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualifi caçâo Econômico-Financeira

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercícios dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais;

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do aÍt. 69 da Lei ns 14.133, de 2021);

8.23. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçôes contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6e do art. 69 da Lei ns
14.133, de 2021).

Qualiffcação Técnica

8.24. Comprovação de aptidão para execução dos serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidôes ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado , ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
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8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estad u al/Mu n icipa l/Distrita I do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

oe
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8.24.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.25. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.26. Certificado de Registro na Agência Reguladora do Estado do Ceará - ARCE, na
modalidade FRETAMENTO, de acordo com o Decreto ns 29.687109.

8.27. Certificado de Registro no DETRAN-CE, na forma do Art. 109 do código
nacional de transito, bem como a certidão negativa de débitos referente a multas
de transportes.

8.28. Prova de inscrição, ou registro, da LICITANTE junto ao Conselho Regional
Administração (CRA), através do certificado de habilitação e certidão do CRA em
exercício da localidade da sede da PROPONENTE,

8.28.1. Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na
data da licitação, profissional de nível superior, reconhecido pelo CRA - Conselho
Regional de Administração, acompanhado da carteira de profissional, vedada à
participaçâo de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante,
caso em que, constatado tal fato deverá o profissional optar por uma das licitantes,
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as
concorrentes.

8.28.2. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro
pêrmanente:

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de
cópia da "ficha ou livro de registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS ou Contrato de Prestação dos Serviços.

b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia
do Contrato social e aditivos, se houver, devidamente registrado (s) na Junta
Comercial;

8.29. Apresentação do Certificado de registro e licenciamento de vêículo
(CRLV) e da ota Fiscal dê compra dos veículos a serem locados a fim de
certificação que os veículos cumpÍem os pré requisitos estabelecidos neste Termo
de Referência.

8.29.1. Os veículos devem estar no nome da empresa;

9. DA ADEQUAçÀO ORçAMENTÁRIA
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignâdos no Orçamento, na(s) dotação(çôes)
0101.10.302.0002.2.003 - Gerenciamento CEO de São Gonçalo do Amarante -
CISVALE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros
- Pessoa Jurídica; 0101.10.302.00O2.2.002 - Gerenciamento CEO de Caucaia-
CISVALE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros
- Pessoa jurídica; 0101.10.122.000L.2.001 - Gerenciamento Administrativo e
Financeir o-CISVALE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica;

9,2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CAUCAIA/(CE), 1"7 de outubro de 2024
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